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Processo nº: SEI-260002/002520/2026 

 

Apresentação: Aquisição de Liofilizador, essencial para o Projeto de Pesquisa aprovado por 

meio do Processo SEI-260002/009638/2025, para atendimento às necessidades do 

Laboratório de Engenharia Civil da UENF, por meio de Dispensa de Licitação, com base no 

art. 75, inciso IV, alínea ‘c’, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Órgão Contratante/Gerenciador: UENF 

 

Prazo do Contrato: Esta contratação prevê a elaboração de contrato.  

 

Objeto: Aquisição de Liofilizador para a UENF. 

 

Condições de Pagamento: Em até 30 (trinta) dias a partir do recebimento definitivo do 

objeto. 

 

Regime de Execução do Objeto: Entrega integral no prazo de 40 (quarenta) dias. 

  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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1. DO OBJETO 

 

 

1.1.  Introdução 

O presente documento visa estabelecer condições para a aquisição de Liofilizador 

para o Projeto de Pesquisa intitulado "Sustentabilidade no setor da construção visando o 

desenvolvimento socioeconômico no Norte e Noroeste Fluminense”, suprindo a 

necessidade do Laboratório de Engenharia Civil da UENF, de acordo com as condições 

e especificações constantes neste Termo de Referência, sob a égide da Lei nº 

14.133/2021. 

 

1.2. Justificativa da contratação 

(inciso I, art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

A aquisição de um liofilizador de bancada está diretamente vinculada ao 

desenvolvimento do projeto de pesquisa intitulado Sustentabilidade no setor da construção 

visando o desenvolvimento socioeconômico no Norte e Noroeste Fluminense, cuja proposta 

central é investigar o uso de resíduos industriais como materiais cimentícios suplementares e 

o desenvolvimento de pastas geopoliméricas com desempenho técnico e ambiental superior. 

No contexto deste projeto, uma etapa crítica consiste na preparação e preservação de 

amostras de materiais cimentícios, resíduos processados e pastas geopoliméricas, garantindo 

que suas características microestruturais e físico-químicas sejam mantidas de forma 

representativa para análises posteriores. A liofilização, baseada na remoção de solventes por 

sublimação sob vácuo e em baixas temperaturas, é fundamental para evitar alterações 

indesejadas, como colapso estrutural, segregação de fases e continuidade de reações 

químicas, fenômenos que comprometeriam diretamente a confiabilidade dos resultados 

experimentais. 

A importância do equipamento para os resultados da pesquisa é direta e decisiva. 

Diversos objetivos específicos do projeto, como a avaliação da reatividade dos materiais 

pesquisados, o estudo da microestrutura de pastas geopoliméricas, a análise de durabilidade 

e o desempenho mecânico dos materiais, que dependem de técnicas de caracterização 

avançadas (microscopia, difração, adsorção e análises químicas), as quais exigem amostras 

adequadamente estabilizadas e livres de interferências decorrentes de secagem 

convencional. Nesse sentido, o liofilizador permite interromper reações em curso, estabilizar 

fases formadas e preservar a estrutura interna dos materiais, assegurando que os dados 

obtidos reflitam fielmente o estado real dos sistemas estudados.  

A aquisição de um liofilizador de bancada é tecnicamente justificada pela sua 

relevância estratégica para o desenvolvimento de pesquisas experimentais em engenharia 

civil e áreas correlatas, nas quais a preservação da microestrutura e das propriedades físico-

químicas das amostras é fundamental para a confiabilidade dos resultados. A liofilização, 

baseada na remoção de solventes por sublimação sob vácuo, permite a secagem de 

materiais sem a ocorrência de colapso estrutural, segregação de fases ou reações 

indesejadas que normalmente acompanham processos de secagem convencional. Esse 

aspecto é especialmente crítico em pesquisas envolvendo materiais porosos, suspensões, 

pastas, géis, materiais particulados finos e sistemas reativos, nos quais a alteração da 

estrutura interna comprometeria análises posteriores. O liofilizador possibilita a preparação 

adequada de amostras para caracterizações microestruturais, químicas e físicas, como 
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análises por microscopia, difração, adsorção, reatividade e estudos de durabilidade. Em 

pesquisas com materiais de construção e materiais avançados, o equipamento é essencial 

para interromper reações químicas, estabilizar fases formadas e permitir a avaliação 

representativa do estado microestrutural dos materiais em diferentes idades ou condições de 

exposição.  

Além disso, o equipamento contribui para a reprodutibilidade experimental e 

padronização dos procedimentos laboratoriais, requisitos essenciais para a validação 

científica dos resultados apurados e para sua publicação em periódicos de impacto. Sua 

utilização também viabiliza a comparação confiável entre diferentes formulações de materiais, 

como aquelas envolvendo metacaulim, cinza volante e escória de alto-forno, conforme 

previsto no projeto. Do ponto de vista estratégico, a aquisição do liofilizador fortalece a 

infraestrutura do laboratório, reduz a dependência de serviços externos e amplia a autonomia 

na execução das etapas experimentais, garantindo maior eficiência no cronograma da 

pesquisa. Adicionalmente, possibilita a integração com outras técnicas laboratoriais previstas 

no projeto, potencializando a qualidade dos resultados e a geração de conhecimento 

científico relevante.  

Dessa forma, o liofilizador de bancada não apenas se insere como um equipamento de 

apoio, mas constitui um elemento essencial para a obtenção de resultados confiáveis, 

representativos e cientificamente válidos, contribuindo diretamente para o alcance dos 

objetivos do projeto e para o avanço das pesquisas em materiais sustentáveis na construção 

civil. Conforme Projeto de Pesquisa (128700506). 

 

 

1.3. Instrumentos de planejamento  

 

1.3.1. A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) de 

2026, de forma a garantir que a despesa em questão esteja integrada ao planejamento 

estratégico e orçamentário da Universidade, conforme estabelece o Decreto Estadual 

nº 48.760/2023. 

 

ID PCA no PNCP: 42498600000171-0-000072/2026 

Data de publicação no PNCP: 01/08/2025 

ID do item no PCA: 015 

 

1.4. Disponibilidade Orçamentária e Financeira 

 

1.4.1. Dotação orçamentária conforme a reserva realizada pela área de 

Planejamento/Orçamento 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2026. 

Natureza da Despesa: | 4 | 4 | 9 | 0 | 5 | 2 | - | 0 | 4 

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=133423513&id_procedimento_atual=133376236&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120006656&infra_hash=b195f2e2669f99f677b266c33ac6097e6ef57bb62ef88717062dc093366974ca41e8a39fa6abd802297d5c505b9fd48f20135516711c6b1b737f6d74304b01102089c4a7b784537bdde519f9d5ff5dc1b23ff8571cfde371e1f8772db891e9ae
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Fonte de Recursos: 1.500.100 

Programa de Trabalho: 4045. 12.364.0442.2819 

 

1.5. Classificação dos bens da contratação 

 

O material descrito neste TR possui natureza comum, ou seja, aquele cujos padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no processo, por meio de 

especificações usuais de mercado, conforme Art. 6º, Inciso XIII da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

 

2.1. Definição do objeto 

(inciso III, art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

Aquisição de Liofilizador, para atender ao projeto de pesquisa intitulado 

"Sustentabilidade no setor da construção visando o desenvolvimento socioeconômico no 

Norte e Noroeste Fluminense” do LECIV/UENF, fundamental para a execução das atividades 

previstas no Projeto de Pesquisa aprovado por meio do Processo SEI-260002/003243/2025, 

conforme demonstrado ao longo do ETP. 

 

2.2. Disposições Gerais 

 

2.2.1. Para fins desta contratação, considera-se: 

2.2.1.1. Órgão ou Entidade: Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro (UENF) 

2.2.1.2. Dispensa de Licitação: modalidade de contratação para aquisição de bens e 

serviços comuns, por meio do Sistema Integrado de Gestão de Aquisições (SIGA);  

2.2.1.3. Proposta Especial: documento elaborado pelo proponente detentor da melhor 

proposta, especificando os valores ofertados para os itens;  

2.2.1.4. Instrumento de contrato: instrumento de formalização do acordo de vontades, 

previsto no art. 95 da Lei nº 14.133/21;  

2.2.1.5. Contratante: Órgão ou Entidade subscrita no instrumento contratual como 

responsável pela contratação, na forma do art. 6º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021;  

2.2.1.6. Contratado: Selecionado habilitado para firmar contrato com o Órgão ou 

Entidade contratante, na forma do art.6º, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021; 
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2.3. Identificação dos itens, quantidades e unidades 

 

2.3.1. O procedimento ocorrerá por Dispensa de Licitação. 

2.3.2. Aquisição de 01 Liofilizador para a UENF, através da empresa Lyotech 

Equipamentos Científicos Indústria e Comércio LTDA - EPP que ofertou o menor preço. 

 

 

Quadro 1 - Quantidade Estimada 

 

ITEM 
ID 

PCA 
Classe 
SIGA 

ID 
SIGA 

DESCRIÇÃO UN. QUANT. 
 

VALOR 

001 015 6641 115795 

LIOFILIZADOR, TIPO: BANCADA, MATERIAL: 
ACO AISI 304, REVESTIMENTO: PTFE, 
COMPOSICAO: DISPLAY LCD, 
TEMPORIZADOR, CAMARA SECAGEM, 
BOMBA VACUO, CAPACIDADE: 5,0 L, 
TEMPERATURA TRABALHO: 55° C, 
VELOCIDADE: 11,1 M³/H, VACUO FINAL: 5 X 
10 - 3 mmHg, ALIMENTACAO: 220 V/ 60HZ, 
POTENCIA: 650W, CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS: MEDIDAS EXTERNAS: 32 X 62 
X 40CM (A X L X P) Código do Item: 
6641.090.0002 (ID - 115795) 

UNID. 1 

 
 
 
 
 
 

R$ 48.000,00      

 

2.4. Informações Complementares 

 

Liofilizador de bancada destinado a aplicações de pesquisa científica, projetado para a 
secagem por sublimação de amostras sensíveis, preservando sua estrutura física e 
características químicas. Construído em aço inox AISI 304, com revestimento interno 
em PTFE, garantindo resistência química, durabilidade e facilidade de limpeza. O 
equipamento possui câmara de secagem com capacidade de 5,0 litros, sistema 
integrado de bomba de vácuo, controle por display LCD e temporizador, permitindo o 
ajuste preciso das condições de operação. Opera a temperaturas de trabalho de até –55 

°C, com vácuo final da ordem de 5 × 10⁻³ mmHg, assegurando eficiência no processo 
de liofilização. 
 
 
Equipamento: Liofilizador NCM 84193300 Marca Lyotech-Terroni® Modelo LS 6000 B 
 
Descrição técnica: 
 
LIOFILIZADOR DE BANCADA, com condensador feito em aço inox AISI 304, de acabamento 
sanitário espelhado, revestimento em PTFE, cuja capacidade de processamento é de 6,0 
litros/quilos de gelo por ciclo de 24 horas. Capacidade total de gelo no condensador de 9,0 
litros/quilos. Temperatura de trabalho do condensador de –55oC, com refrigeração por 
compressor hermético com proteção térmica, dupla ventilação e gás refrigerante isento de 
CFC e H-CFC. Gabinete externo em aço inox escovado com fechamento lateral e traseiro em 
aço inoxidável perfurado, tampo em resina acrílica e sistema de drenagem com válvula de 
esfera. Válvula de segurança isolando a câmara de secagem do condensador. 
CÂMARA DE SECAGEM: em acrílico transparente de Ø 300 mm altura de 350 mm, montada 
diretamente sobre o condensador com baseplate em aço inox AISI 304. Acompanha 
respectivo anel de vedação em borracha de silicone. 
ESTANTE PORTA-BANDEJAS: medindo 350 mm de altura, confeccionada em aço inox e 
com duas plataformas para acomodar 04 (quatro) bandejas de Ø250 mm. Acompanham 04 
(quatro) bandejas de aço inox com polimento sanitário espelhado. 
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AQUECIMENTO DAS BANDEJAS: sistema utilizado para acelerar a sublimação dos produtos 
contidos nas bandejas, diminuindo o tempo do ciclo normal de processamento sem a perda 
de sua qualidade final. Inclui controlador de temperatura microprocessado com 
indicação/ajuste digital e simulação de rampa para aquecimento gradativo. 
BOMBA DE VÁCUO: de duplo estágio, tipo direct-drive, com velocidade de bombeamento de 

240 LPM (15,4 m3/h) podendo funcionar com ciclos constantes e sem problemas com 

aquecimento demasiado. Vácuo final 5 x 10-3 mmHg. Palhetas rotativas banhadas a óleo, 

dispositivo gás ballast para limpeza e retirada de vapores d’água, além de válvula de retenção 

de fluxo reverso do óleo, no caso de queda de energia. Válvula para retenção de vapores. 

Inclui mangueira para conexão e 01 (um) litro extra de óleo especial para bomba de vácuo. 

Alimentação: 220 V/60 Hz. 

PAINEL DE COMANDO: o controle de todo processo é feito em um único painel frontal onde 

está localizado o teclado do comando digital mais o mostrador em cristal líquido (LCD), no 

qual serão apresentados todos os parâmetros do processo: Temperatura do condensador em 

°C e temperatura da bandeja em °C; Controlador da potência de aquecimento tipo PID com 

setpoint programável; 

Tempo decorrido do processo em HH:MM:SS; 

 

Sensor de vácuo tipo termo elementos de alta sensibilidade; 

Alarme de vácuo fora da faixa programada e de temperatura da bandeja fora da faixa 

programada; 

Proteção para a bomba de vácuo em função da qualidade do vácuo; 

Indicador na tela de data/hora e voltagem da rede e indicador na tela de processo finalizado; 

Voltagem 220 V 60 Hz – Potencia: 650 W 

Inclui saída serial RS 485 para registro de temperatura e vácuo + conversor USB + software 

de gerenciamento. 

O equipamento será despachado testado e apto para imediata operação, se seguidas as 

recomendações contidas no Manual de Instrução que acompanha cada aparelho. A 

Assistência é permanente, ou seja, a Lyotech-Terroni® e / ou seu representante todo o 

atendimento necessário para solucionar quaisquer problemas de ordem técnica. A Lyotech-

Terroni® tem 40 anos de mercado e é a primeira empresa do setor no Brasil a obter a 

Certificação de Qualidade ISO 9001:2015. 

 

 
2.5. Definição da natureza  

 

2.5.1. Condições gerais 

 

O presente Termo de Referência tem por objetivo descrever o objeto que é a 

aquisição de Liofilizador, essencial para o Projeto de Pesquisa aprovado por meio do 

Processo SEI-260002/003243/2025, em conformidade com o Processo Administrativo: SEI-

260002/002520/2026, com a Lei nº 14.133/2021 (Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, que institui normas para licitações e Contratos da Administração Pública 

e dá outras providências), e os Decretos Estaduais nº 48.650/2023, 48.816/2023, 

48.821/2023 e 48.843/2023 e Processo SEI-260002/004694/2025. 
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2.5.2. Condição de entrega do bem  

 

a) A empresa fornecedora deverá atender, estritamente, as especificações constantes 

do Processo, em especial ao Termo de Referência, sendo, posteriormente, atestados 

pela comissão de fiscalização do contrato ou responsável pelo recebimento dos bens. 

b) Os materiais deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em 

suas embalagens originais lacradas, deve ser construída com materiais e estrutura 

que garantam sua resistência e durabilidade ao longo do tempo, independentemente 

da frequência de uso. 

c) Prazo de entrega: Em até 40 (quarenta) dias, contados da assinatura do termo de 

contrato ou documento equivalente, em remessa única. 

d) Local de entrega: Os equipamentos devem ser entregues no Setor de Almoxarifado 

da UENF, situado a Avenida Alberto Lamego, 2000, Bairro Horto, CEP 28013-602, 

Campos dos Goytacazes - RJ. Telefone: (22)27486060. Email: almox@uenf.br. Dia e 

horário de entrega: De segunda-feira à sexta-feira das 9 às 11h e de 15h às 17 horas. 

e) A contratada deverá apresentar catálogos referentes ao objeto ofertado, 

demonstrando que pertence a uma linha de produtos regularmente ofertados pela 

empresa e que atende às especificações e requisitos definidos no ETP e no Termo 

de Referência. 

f) O equipamento/material ofertado deverá atender integralmente às exigências legais e 

normativas aplicáveis à sua finalidade, devendo o fornecedor apresentar, no 

momento da contratação declaração de que este está em conformidade com as 

normas técnicas da ABNT/INMETRO aplicáveis e declaração ou memorial técnico 

com indicação clara dos materiais utilizados na estrutura do equipamento. 

g) Será obrigatória a entrega do termo de garantia do fabricante com cada item 

fornecido; e a eventual contratada se responsabilizará pelos vícios e danos 

decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do CDC.  

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

 

3.1. Duração do contrato 

(inciso IV, ‘b’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

O contrato terá duração de 100 (cem) dias, sendo que 40 (quarenta) dias para a entrega e 60 

(sessenta) dias para as demais providências administrativas, contados da data da divulgação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas, sendo encerrado após o recebimento definitivo 

do objeto. 

 

3.2. Reajuste de preços 

 

 

3.2.1. Repactuação 

Não se aplica a esta contratação. 

mailto:almox@uenf.br
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3.2.2. Reajuste em sentido estrito 

 

3.2.2.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, 

mediante solicitação do CONTRATADO. 

3.2.2.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da 

data do orçamento estimado. 

3.2.2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

3.2.2.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem 

após a anualidade. 

3.2.2.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

3.2.2.6 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo 

adotado na aferição final o índice definitivo. 

3.2.2.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

3.2.2.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

3.2.2.9 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

3.2.2.10 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 

(sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente; 

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado 

após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para 

cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no edital e no contrato. 

3.2.2.11 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido 

divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida 

cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do 

CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena 

de preclusão. 

3.2.2.12 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste 

solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo 

indenizatório. 

3.2.2.13 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração 

contratual a ser realizada. 

3.2.2.14 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto 

no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 14.133/2021. 
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3.3. Garantia 

(inciso V, ‘a’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

3.3.1. Tendo em vista a natureza pontual, da entrega integral e baixa complexidade 

técnica da contratação, não será exigida a prestação de garantia contratual, nos termos do 

art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.2. A não exigência se justifica pela observância aos princípios da 

proporcionalidade, razoabilidade e economicidade, bem como pela necessidade de estimular 

a ampla participação de micro e pequenas empresas no certame, evitando-se a imposição de 

ônus desnecessário que possa restringir a competitividade. 

3.3.3. A adequada execução contratual será assegurada por meio da fiscalização 

administrativa, pelo acompanhamento in loco da prestação do serviço, pelo pagamento 

condicionado à efetiva entrega e pela previsão de sanções contratuais em caso de 

descumprimento. 

 GARANTIA TÉCNICA 

a) A contratada responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990). 

b) O prazo de garantia contratual do bem, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 01 (um) ano ou superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data do recebimento definitivo do objeto. (verificar se for o caso)  

c) A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

d) A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas. 

e) A garantia deve ser de atendimento e/ou reparo no local após o diagnóstico, das 8 

às 18 horas em dias úteis; 

f) O fabricante do bem deverá informar as assistências técnicas credenciadas e 

autorizadas a prestar o serviço de garantia no território nacional; 

g) A declaração deve estar inclusa na proposta técnica; 

h) O fabricante do bem deverá dispor de um número telefônico gratuito para suporte 

técnico e abertura de chamados de garantia 

i) Todos os chamados deverão ser gerenciados e atendidos pela central de 

atendimento do fabricante do mobiliário através de número telefônico 0800 (gratuito), 

em língua portuguesa, fornecendo neste momento o número de abertura do 

chamado; 



                              

Governo do Estado do Rio de Janeiro 
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação  

Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro 
 

 

 

11 

j) Os chamados telefônicos devem ser atendidos por uma equipe especializada da 

contratada, em regime de 8 às 18 horas em dias úteis.  

k) Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias.  

l) As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 

apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 

utilizadas na fabricação do bem.  

m) Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição do bem 

que apresentar vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir 

da data de retirada do bem das dependências da Administração pela Contratada ou 

pela assistência técnica autorizada.  

n) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

da Contratada, aceita pelo Contratante.  

o) Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do 

bem.  

p) O custo referente ao transporte do bem coberto pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

q) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual. 

 

3.4. Critérios e práticas de sustentabilidade 

 

A CONTRATADA deve atender aos critérios de qualidade ambiental e 

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em 

conformidade com o disposto no Decreto 48.816/2023 do Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, devendo também contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade socioambiental, de 

acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

Não se vislumbram significativos impactos ambientais negativos adicionais 

decorrentes da contratação. 
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A empresa Contratada deverá, na fabricação das aquisições decorrentes deste TR, 

seguir integralmente as normas e diretrizes de sustentabilidade ambiental estabelecidas no 

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União, disponibilizado 

no sítio eletrônico https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-1/agu-na-cop30/central-de-

conteudos/edicao_2025_do_guia_final_para_cop30.pdf/, e nas demais normas dos órgãos e 

entidades reguladores do tema. 

A empresa Contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os 

requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para  

a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos 

na prestação dos serviços. 

Além disso, recomenda-se que seja requerido que os bens não contenham 

substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 

(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs), conforme disposto no artigo 5º, IV, da Instrução Normativa SLTI n° 

01/2010. 

3.5. Possibilidade de subcontratação 

(inciso VI, ‘c’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo 

ou em parte do objeto. 

 

3.6. Possibilidade de participação de Consórcio 

(inciso VI, ‘b’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

Não se aplica a esta contratação 

 

3.7. Possibilidade de participação de Cooperativa 

(inciso VI, ‘d’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

  

 Não se aplica a esta contratação 

 

3.8. Reserva de cota de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Individual 

(inciso VI, ‘e’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

  

 Não se aplica a esta contratação 

 

https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-1/agu-na-cop30/central-de-conteudos/edicao_2025_do_guia_final_para_cop30.pdf/
https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-1/agu-na-cop30/central-de-conteudos/edicao_2025_do_guia_final_para_cop30.pdf/
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3.9. Incidência do Programa de Integridade 

 

Não se aplica a esta contratação. 

 

4. REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO 

 

 

4.1. Qualificação Técnica 

 

A contratada deverá apresentar documentos que comprovem as qualificações 

jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e financeira conforme explicitadas no Termo de Referência. 

Exigência de: 

a) Atestado de capacidade técnica: Comprovante de aptidão para desempenho 

de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com objeto da licitação. A comprovação de aptidão deverá ser feita mediante 

a apresentação de atestado(s) firmado(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, em papel timbrado ou com identificação do atestante, 

onde conste o desempenho da licitante. 

b) Emissão de Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 

42/2009. 

 

 

4.2. Qualificação Econômico-Financeira 

 

A documentação relativa à qualificação econômica-financeira exigida conforme 

abaixo: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso 

se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de 

sociedade simples. 

b) Não será causa de inabilitação da Contratada a anotação de distribuição de processo 

de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial. 

 

4.3. Habilitação Jurídica 

Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, 

conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) cédula de identidade e CPF dos sócios ou diretores; 

b) registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 

c) ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com todas as 

alterações ou consolidação respectiva; 

d) inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

e) decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
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funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) a sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 

1.092 da Lei Federal n° 10.406/2002, deverá mencionar, no contrato social, por força 

do artigo 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração; 

g) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem 

como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei 

nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa. 

 

4.4. Habilitação Fiscal e Trabalhista 

Para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, que será realizada da seguinte forma: 

c1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão 

Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, 

do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

c1.1) O fornecedor poderá, em substituição à certidão mencionada na 

alínea c.1, apresentar as seguintes certidões conjuntamente, desde 

que tenham sido expedidas até o dia 2 de novembro de 2014 e 

estejam dentro do prazo de validade nelas indicados: Certidão 

Negativa de Débito ou a Certidão Positiva com efeito negativo 

referente à Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);  

c2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida 

pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão 

comprobatória de que o fornecedor, em razão do objeto social, está isento de 

inscrição estadual; 

c2.1) caso o fornecedor esteja estabelecido no Estado do Rio de 

Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita 

por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de 

Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, 
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ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão 

comprobatória de que o fornecedor, em razão do objeto social, está 

isento de inscrição estadual; 

c3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o 

fornecedor, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

 

 

5. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

      (inciso V, ‘c’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023 c/c art. 17 a 19 do Decreto nº 48.817/2023) 

 

5.1. Instrumentos necessários 

 

a) Termo de ciência de designação - Será providenciado pela autoridade competente, 

em consonância com o art. 10, do Decreto 48.817/2023. 

b) Ato de nomeação - Será providenciado pela autoridade competente. 

c) Termo de Referência - documento que detalha as características, justificativas e 

condições da contratação e da execução do objeto. 

d) Mapa de Riscos - documento que estabelece os riscos envolvidos durante a 

contratação e execução do objeto. 

e) Proposta da empresa – detalhamento da formação dos preços apresentada pela 

CONTRATADA. 

f) Documentos de Habilitação - documentos exigidos da CONTRATADA que 

comprovem sua habilitação para fornecimento de material. 

g) Registro de Ocorrência - documento no qual são anotados periodicamente todos os 

eventos relacionados à execução do contrato. Documento a ser elaborado pela 

Equipe de Fiscalização do Contrato e pelo Setor de Contratos da UENF (SETCONT). 

h) Instrumento de Contrato ou equivalente - documento que estabelece todas as 

condições da contratação (partes envolvidas, objeto, valores, prazos, condições de 

pagamento, obrigações das partes, fiscalização, etc.). 

 

 

5.2. Agentes que participarão da gestão do contrato 

 

5.2.1. Como definição da atuação dos agentes responsáveis pelo acompanhamento e 

fiscalização da gestão, em consonância com o estabelecido no Decreto nº 48.817/23, e de 

acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, a execução 

contratual deverá contar com: 
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5.2.1. Gestor do contrato - Servidor expressamente designado com experiência e 

capacidade técnica compatível com o objeto desta Contratação; 

5.2.2. Fiscais do contrato: 

5.2.2.1. Fiscais técnicos, com as atribuições definidas no art. 5º, inciso I, do 

Decreto nº 48.817/23, devendo ser detentores de conhecimentos técnicos 

inerentes ao objeto; 

5.2.2.2. Fiscal setorial (não se aplica na presente contratação); 

5.2.2.3. Fiscal administrativo, para atuação no recebimento e conferência de 

documentação. 

 

A equipe de fiscalização será definida pela autoridade competente. 

 

5.3. Rotinas de Fiscalização 

 

5.3.1. Cabe à Fiscalização Técnica: verificar o cumprimento das disposições 

contratuais nos aspectos técnicos. Os fiscais técnicos devem exercer um 

acompanhamento zeloso e diário sobre as etapas/fases da execução contratual, tendo 

por finalidade verificar se a Contratada vem respeitando, nos aspectos técnicos, a 

legislação vigente e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com qualidade. 

5.3.2. Cabe à Fiscalização Setorial: acompanhar a execução do contrato nos 

aspectos técnicos quando a prestação do objeto ocorrer simultaneamente em setores 

distintos ou em unidades desconcentradas (não é o caso desta contratação). 

5.3.3. Cabe à Fiscalização Administrativa: acompanhar os aspectos administrativos 

contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, e quanto ao 

controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e 

providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 

5.3.4. Compete ao Gestor do Contrato: gerenciar, planejar e acompanhar a atuação 

da Contratada, padronizando procedimentos de fiscalização e propiciando orientações 

de caráter preventivo. 

 

 

5.4. Obrigações das partes 

 

5.4.1. Obrigações do Contratante: 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas 

neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 
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c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas no 

Edital e no contrato. 

 

5.4.2. Obrigações da Contratada: 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.4.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

5.4.2.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

5.4.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 

8.078, de 1990); 

5.4.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo e Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.4.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.4.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação; 

5.4.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

5.4.3. Obrigações do Órgão Gerenciador 

Não se aplica a esta contratação. 

 

5.5. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos 

 

 A contratada deverá manter canais de atendimento durante a vigência do 

contrato, por meio de plataforma telefônica e/ou sítio de internet, dentro das condições 

necessárias ao atendimento dos níveis de serviço exigidos. 
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5.5.1. Comunicações do Contratante com os agentes da execução contratual 

As comunicações deverão ocorrer por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

5.5.2. Comunicações da Contratada com os agentes da execução contratual 

As comunicações deverão ocorrer por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

5.5.3. Comunicações do Órgão Gerenciador com os agentes da execução 

contratual 

Não se aplica a esta contratação. 

 

5.6. Critérios de medição por Acordo de Nível de Serviço 

Não se aplica a esta contratação. 

 

5.7. Recebimento provisório e definitivo do objeto 

 
a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

c) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado.  

d) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais.  

e) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

f) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

g) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 
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5.8. Pagamento 

 
(inciso IV, ‘f’ art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

O pagamento será realizado em parcela única, sendo o vencimento para 30 (trinta) 

dias após a referida aprovação da respectiva nota fiscal fatura. 

Todos os impostos estão inclusos. 

O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente mantida em 

instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, atualmente Banco 

BRADESCO S/A, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a 

assinatura do contrato. 

No caso de verificado pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, 

em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou 

manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante 

crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus 

financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA.  

Em casos excepcionais, o pagamento pode ser via boleto bancário, emitido a favor da 

CONTRATADA, sendo este com prazo de vencimento para 30 (trinta) dias após a entrega 

dos bens/serviços. De acordo com o Comunica Identificador do Exercício: 41970 de 

26/09/2025” 10.3. DO PAGAMENTO AOS FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS 10.3.3. 

Os pagamentos serão realizados sempre em conta da Contratada, exceto nas seguintes 

situações: 10.3.3.4. o fornecedor eventual (aquele que fornece de uma vez, todo o serviço ou 

o todo o material, sem pagamentos recorrentes)”, documento este que será juntado ao 

referido processo administrativo.  

A despesa estimada para essa contratação deverá ocorrer no exercício de 2026, 

conforme a dotação orçamentária descrita no item 1.4.1 deste Termo de Referência e a 

Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira juntada ao processo SEI. 

A CONTRATANTE reserva-se ao direito de reter os pagamentos pendentes, sem 

incidir em qualquer multa, caso seja constatada alguma irregularidade nesta contratação e de 

acordo com o estabelecido neste Instrumento, até que sejam sanados todos os problemas, 

desde que as falhas sejam devidamente comprovadas. 

Sobre os valores não liquidados nas datas de seus vencimentos, desde que não 

sejam por motivos indicados no montante acima, incidirá a variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, desde a data do vencimento, até a data do efetivo 

pagamento, mais juros de 1% (um por cento) ao mês, ambos calculados “pro rata die”. 

A Nota Fiscal a ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado previamente, bem como da Nota de Empenho, 

subsequentemente à efetiva entrega do equipamento e deverá ser entregue no órgão 

CONTRATANTE para atesto do material e posterior pagamento, não se admitindo notas 

fiscais emitidas com outro CNPJ. 
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Dados da empresa: 

 

LYOTECH EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP 

Bradesco - Agência: 7762 - Conta Corrente: 43264-4 

Chave PIX: financeiro@lyotech.com.br 

Endereço: Rua Rio Amazonas, 600 – Jóckey Club. CEP 13565-020 – São Carlos, SP 

Tel. 55 (16) 3361.7000  

E-mail: lyotech@lyotech.com.br 

CNPJ 32.708.118/0001-65  

IE 637.690.804.113 

Contato: José Antônio Cabral/Gerente Comercial/comercial@lyotech.com.br  

 

 

5.9. Termo de Encerramento do Contrato e Prestação de Contas 

 
Documento a ser elaborado oportunamente pelo Setor de Contratos da UENF - 

SETCONT, na forma do art. 23 do Decreto nº 48.817/2023. 

 

5.10. Boas Práticas 

 
Os agentes responsáveis pela gestão, acompanhamento e fiscalização do contrato 

deverão, ao longo da vigência contratual, exercer um acompanhamento zeloso, tendo por 

finalidade verificar e exigir que a Contratada atue respeitando todos os aspectos técnicos, a 

legislação vigente e as normas técnicas, de modo a garantir um produto final com a qualidade 

compatível e desejada. 

 

6. REMUNERAÇÃO DO OBJETO 

 

A Contratada deverá providenciar o faturamento em parcela única, após a efetiva 

entrega do bem, o qual será fiscalizado e aprovado pela Equipe de Fiscalização, se for o 

caso, com o devido encaminhamento para pagamento. 

 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

(inciso VI, ‘a’ e art. 17 Decreto nº 48.816/2023) 

 

O julgamento será com base no menor preço por item, conforme o Decreto Estadual 

nº 48.820/2023 e a Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 A contratada estará sujeita às penalidades na forma dos art. 155 a 163 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

 

mailto:financeiro@lyotech.com.br
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9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

● Os procedimentos e dúvidas terão como diretrizes o disposto na Lei Federal n° 

14.133/2021, sendo os casos omissos resolvidos pelas partes contratantes, de 

comum acordo, observando os princípios que norteiam o agir da Administração 

Pública. 

● Fica a contratada sujeita às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade 

dos fatos. 

● Os casos omissos ou eventuais dúvidas serão resolvidos pela Comissão de 

Fiscalização, a quem caberá deliberar sobre o assunto. 

 

10. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

Afonso Rangel Garcez de Azevedo 

ID Funcional: 4366963-8 

E-mail: afonso@uenf.br 

Tel: (22) 999846367 

Setor: LECIV-CCT 
 

Niander Aguiar Cerqueira 

ID Funcional: 642924-6 

E-mail: niander@uenf.br 

Tel: (22) 27598760 

Setor: LECIV-CCT 
 

Gustavo de Castro Xavier 

ID Funcional: 642923-8 

E-mail: gxavier@uenf.br 

Tel: (22) 2739659841 

Setor: LECIV-CCT 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Nome: Patrícia Gonçalves Magalhães  

ID Funcional: 6412017 

Telefone: 27486033 

mailto:afonso@uenf.br
mailto:niander@uenf.br
mailto:gxavier@uenf.br
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E-mail: pgm@uenf.br 

Setor: GCOM 

 

11. APÊNDICES 

 

Não se aplica. 
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